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PARECERJURÍDICO

REFERÊNCIA: PÍocesso Administrativo N" 064/ 2023;

N' DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 018/2023;

MODALIDALTHT Dispensa de Licitação;

ASSUNTO: Conkatação dc Emprcsa para o Fornccimcnto dc Rcscrvatório dc

Água de 20.0m L fabricado em chapa de Aço, para a Prefeitura Municipal de

Axixá do Tocan tins,/ TO;

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e

Saneamento do município de Axixá do Tocantins,/TO, solicita Parecer lurídico

sobre legalidade da contratacão de Empresa para o Fomecimento de

Reservatório de Água de 20.000 L fabricado em chapa de Aço, para a laefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins/TO, no valor de R$ 49.483, 33 (quÍuenta e nove

mil, quatrocentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos), com fundamento

no Art. 72, inciso III da Lei Federal no 14.133/2021- Nova l-ei de Licitações.

É o relatório.

2. DASCONSIDERAÇOES.

Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas

de licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo

53, §1o, inciso I e Il c/c o arligo 72, inciso III, que assim dispõem:

"Art. 53. Ao fnal fu Jax preparalóia, o procesn licitatoio xguirá
para o órgão de assessotsfiento juiilia da Aúninistmção, que
realizaró controle pr?oio de legalidodc medirnte rnÁlix jurídíct til
controtaçio.
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INTERESSÀDO: Prefeitura Municipal de Axixá do TocantinsTTO.
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a, PARENTE & AGUIAR

§'1" - Na elaboraçao do pnrecer jurídico, o órgõo de asxssoraruento
juirlico ila Aúnínistnçõo dawá:

I - apreciar o processo licitatório conlorme citérios objetiaos préoios
)ã ^ç:1.,:À:- )^ -;^:)^)-.úL -tt tlAtç,u 4. yt tvttstnc,

11 - redigir sua manífeslação eu linguagem sinples e compremsíoel
e de hrfid clara e objetiz'a, can oprecitçÃ.o de lados os elementos
intlispensâoeis à contÍatação e com exposiçõo dos pressupostos de

fato e de direito leoados em consideraçao na análise jurúlica."

" Art. /-2. O processo de contrataçdo diÍeta, quc compreeade os cams
de inexigibilidade e de dispensa de licihçAo, deoerá ser iastruído
coflt os seguintes doarnefltos:

Ill - parecer jurídico e parecercs téoricos, se for o caso, que
Cotanstrctn c atsld.iÍxa/.lc dcs ÍíI,tisilcs exig:dos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidacle de verificar a

conÍormidade do procedimento. com as disposições fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no gue tÍrnge a possibilidade legal de contratação diÍeta

dos serviços, tendo por fundamento o aÍtigo 75, inciso II, da Lei n"-1,4.133/2027.

Prelirninarmente, cumpÍe esclarecer que, a presente manifestação liÍrútar

se-á à dúr,ida estritamente juríüca "in ahstrato", ola proposta e, aos aspectos

jurídicos da matéria, abstendo-se ouanto aos aspectos técnicos, administrativÕs.

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exiiam

o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por cssa razão, a cmissáo dcstc parcccr não significa cndosso ao mórito

admüristrativo, tendo em vistâ que é relativo à iárea jurÍdic4 não adentrando à

competência têcnica da Administração, em âtendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07,

qual seja:

"O Órgdo Cotsultioo não dme emitir naniftstações conclusioas
sobre temas não juidicos, lois cono os técnícos, administrotiaos ou
de conomiê'ncia ou oportunidadc, sem prcjuízo da possibilídade tle
emitit ofiniio or fazer recomendaçies sobre ld,is questõe.,

ÃFofltqndo lrutar-se de juízo tlisoicíonóio, se tplicÉoel. Adunais,
cast adettre efi questõo iuitlicn que possa ter reflexo significatíoo
em aspecto téc1tíco dst e aponlar e esclarecer qual a situação jurídico
erístente que auloiza sua manifestcrçío nllquele ponto ."
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a, PARENTE & AGUIAR

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação

do princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham

estipulações que contravenham à lei, posto que, o preceito da legalida«le é,

singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exarne pÍévio, pÍua que a Administração não se

suieite a violar um principio de direrto, o que é severamente tao grave como

transgredir uma norrna.

Por esse motivo, a Constitrrição Federal em seu artigo 37 estahelece que, a

Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI

dc artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os cascs cspeciÍicados na

legrslação, as obras, s€!'l/iços, compras e alienações serão contratados mediante

processô de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleÇam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação tecnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Secre,tário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratação de empresa para o

Fomecimento de Reservatório de Água de 20.000 L fabricado em chapa de Aço,

para a pr€fÊitur? municipal de Axixá do TocantiÍ,s/'TO.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica,

para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a

coniTatação direta de empresa para a execução tlo serviço ora soiicitatio.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situaçôes em que é mais vantajoso
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PARENTE & AGUIAR

para a Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.

Com eÍeito, conforme previsto na nonna retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso II,

da Nova Lei de Licitações e Contratos ([ei n'14.133/202T), ê autorizado e está

em haÍmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e compras, culo

valor seia de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

TcCavia, faz se necessáric transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

"Lrt- 75. E dispmsiroel a licitaçao:

(...)

ü- ?ora contrataçãa que erooloa oalores infetiores a RS 50.000,0O
(cinquenta nil reais), no caso de outtos seroiços e compras;"

Assim, é preponderante caminhar, doravante, nâ linhâ da possibiiidade

de contratação direta dos serviçot desde que, o valor dispendido r,o exercício

financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta Ínil

reals

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitações, no sentido de que os pareceres iurídicos devam ser redigidos em

Iinguagem simples e compÍeensivel e de forma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica,

entendo ser perfeitamente possível a conftataÇão direta dos serviços, através de

dispensa de licitação, com ftrndamento na Nova Lei de LicitaçÕes, desde que

observados os requisitos fixados no aÉtgo 72, da tei n" 14.133/21 a saber:
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Assim, conforme previsão do Artigo 75,I1, da |,ei 1,4.133/2021 §ova Lei

de Licitações) trouxe em seu texto a possibüdade de realizar dispensa de

licitações para contratação que envolva valores inferiores a Rg 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de ouros serviços e compras;
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a, PARENTE & AGUIAR

"AíL 72, O ptocesso de cmbatação tlireta, que eompreende os casos

de inexigibilidadc e de disper$a de licitação, deoerii ser inshuído
com os seguintes dacurnentos:

I documcnto dc forttalizaçío d.c demanda c, sc for o casa, estudo
técrtico prclininr, málise dc iscos, tenno de refeftnci4 projcto
básico ou pmjelo etectlioo;

II - estimatitta de ilesltesa, qur d«Erá xr calculaib na forma
estabelecida no art. 23 desla Lei:

111 - urídico e rcs tccrtl sr'

demonslrem o stendimento dos reauisitos eriçidos.

I1/ CsroÍstfiúc ile ccmpatibilidaCe da ptccisão tle restrsos
orçatnellótios cofi o compromísso a ser assumido;

V - cornprwação de guc o conttatado ?reenclu os rcquisitos de
habilitação e qualifrctcão mínirna íeccssária;

VI - razdo da e-smlhs tlo cofllratado; V

II - jusüficatíaa de preço;

VIll - autoização da nutoíidadc conryetente."(gnfo nosso)

Inclusive cumpre recomendaÍ também que, o ato que autorizar a

contÍâtaçáo direta ou o extrato decorrente do conhato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eietrônico oficial, bem como ser

üvulgado no DiáÍio OÍicial dos NÍurúcípios por íorça do disposto rro àrtigo 176,

inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se aÍirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda" que nos autos constâm os documentos de Íormalização

de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o obieto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite Previsto

na Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda

mais os cofres públicos, haia vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material para sua conclusão.
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Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em R$

49.483,33 (quarenta e nove mil quatrocentos e oitenta e três reais e trinta e três

centavos), é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta,

através de dispensa de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda

perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei n'14.L33/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusao

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas Íinalidades essenciais, quais

sejam, igualdade de tratâmento entre os diversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas

apresentadas, aquela que for mais vantaiosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqú sufragada, constata-se que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justificativas. A

justificativa de Dispensa de Ucitação para a contrataçáo dos referidos serviços se

Íunda no inciso II, do artigo 75, da Lei 1.4.133 / 2021,.

Como iá citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contratações indispenúveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de

concorrência, súiciente para justificar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entre potenciâis fomecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3", da Nova Lei, as

contratações diietas, pelo valoi, serão preferancialmente precedidas de

divulgaçáo de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

devendo ser selecionada a ProPosta mais vantajosa.
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a, PARENTE & AGUIAR

Assim, para obter preços mais vantaiosos dos serviços reqúsitados, faz-se

necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(tÍês) dias úteis.

2,7, DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeiÍa

etapa dâ côntratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problcma.. tÍazendo a melhor solução possível, tamhém permitindo a análisc da

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratacão.

Quanto ao terra, a Lei n'1,4.'l3}/m27 nos dá diretrizes aceÍca do Estudo

Tócnico Preliminar. Eis o recorte:

" Art. 6' Para os fns desta kL consideram-se:

(...)

XX - esludo léctico prcliniur; documeúo consliiuliito iit priineirt

etapa do pkmeiammto de uma cantrataçaa que caracteiza o itteresse

público mooloido e a sua melhor nluçõo e dá bav ao

antqfiieto, ao teíno de refefincia ou ao píojeto bósíco a serem

claborados cuso se conciutt pela uiahílidade dq contrstação;

L.l
Art. 78. A fase prepantótia do proeesso licitat,iio é cüacteizada @o

phn4arnento e dne compatibilizar-se cünt o plano de conhrtações

anual de qrc fiata o irciso Víi do caput do art. 72 desta Íà, senprc que

eloborado, e com as leis orcamentáias, ben como abordor todas as

consideraçoes técaicas, nercadol@cas e de gestão que podefi interfeíir

na conbatacio, conÍprmrüdos :

(...)

§1" O estutlo técnico preliuinar a que se refete o incix I do caput deste

a*igo dtoerá eoidmcifi o problema a xr rcsoloido e a sua melhor

soluçdo, de modo o permiür a naliaçõo da uiabiíidade

léctiu e ennômica ds contíatflçdo, e conteÍá os *Suintes ebrrcntos:

I - desciçdo ds nacxsidade dn finrrqtação, coasillendo o problana a

ser resoloido sob a perspectioa do intercsse público;
:{Et:l81n;<ri j.:
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E

II - dzmonstnção ilt prtoiúo da conbalaçãn no plano dc contuirações

anual, sempre que elaborado, d.e modo a indiur o seu alinhammto com

o planejamento da AúninislmçÃo;

lll - requisitos da contratuçAo;

lV - estimatioas das quantidades paro a controlação, acompanlwias das

memóias de cálcttlo e dos docla rcntos que lhes rlão supotte, que

consitlqam interdepentlências com outÍüs contrataúes, de moilo a

possíbílítar eanonia de xcnlo;

V - leaafltametto de merctdo, que cotsiste na qnálise das alremaüass

posíoeis, e justifcatioa téctica e econômica da escolhn do tipo de

soluçôo o contratati

Vl - estimaüoa do oalor da contaatação, acompaaludt dos preços

unilários t'eferenciaís, das niemórias de aálcdo e dos docul1lêiitos quê

lhe dõo stporle, que poderdo constar de anexo classificado, sr a

Aiministraçío optar ?ot preseroÚ o seu sigilo ité a conclusio da

licilr,ção;

Vll - iles"içõo dt ttluç&,t cottro utrr lodo, itrciusiue ,l'ts cxigênti'ts

reltcionadas à manutenção e à sssistêícia téffiica, quando for o caso;

VIII - juslifcalioos psru o parcelametlo ou não da coúrulnção;

IX - demonshalioo íhos íesullados pretendidos em termos de

emnomiciilade e de melhor apÍüoeitaríento dos recurxs humanos,

,nateflúts e JlflanceiÍos drsponloas;

X - prooidêxias a serun adotadas pela Administração preoíafiente à

;elebrução do cotitrato, itÍclusioe quanlo à ta1;acitaçdo k serci,Tores ou

de empregados para fscalizaçio e geslão conhatual;

Xl - contÍataçoes conelatrc e/ou interdepandrntes;

XII - desdção de poxíoeis impactos ambímtais e rcspectioas merlidas

miügatloras, incluídos rcquisitos de babo cottstmo de energia e de

outros recltísos, beú cotno logística l€oefia para

desfnzimento e reciclagmr de bens e rcfugos, quantlo aplicíoel

Xlll - posicionamento conclusioo sobre q adequaçdo da contralsção para

o qtendimeflto ila necessidade u que se destitu.

-
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§2" O esturlo técnico preliminar ilmerá conter ao fic7tos os eleúentos

praistos nos irrcisos I, IV, W, VIII e XIII do § 1" deste artigo e, quantlo

não conteflplar os tlemais elemenlos preoislos no referido parágrafu,

apre*ntaÍ as dsüiÍlas j ustif calioas."

2.2. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n'14.133/2O27 acerca do instrumento

de contralo, uerbis:

"Arl. 95. O instrammto de cnntruto é obigatóio, saloo nas seguintes

htpôtescs, em que a Admntstruçoo podeía sl4bstttuí-lo por outro

instrumefilo h,íbi!, cnrno corla-c"n!fttto, nolo de

enpeaho de ilesyex, outorização ile compm ou ordem de erecttção de

senriço:

I - dis?ensa de licitaçdo em razão de ttalor;

II - cottpras úfi entrega ifiediata e inlegml dos bans atlquiridos e dos

quuis ttio resultetu obrigrçoes fututas, intlusioe quanlo t tssislêrrcitt

téoricn, indqendentemmte de xu aalor.

§1' Às hipótc*s de suhstituiçao do inettulz.?flk, de raibalo. a/icq-s?,

no que aufut, o disposto ru atl. 92 tksta lzi.

§2' É nuta e ile nenhum eíeilo o cuntrr'to oerbal cun a Administração,

saloo o dr pequous conrys ou o de prxlação de seroiços de pronto

pagome o, ,tssim eltefiilidos aquzles de oalor não supeior a R$

10.0ffi,CC (ilez n;íl rcais)"

Nesse sentido, a nova lei de licitações Prevê a obrigatoriedade do

irstrumento de contrato, havendo exceção justamente P.rÍa os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realização de contrato, cuia minuta

preenche todos os Íequisitos legais.

3. CONCLUSÃO.

-

\. $31 ss2z-27 74t (ó3\ 840ó'7849

I carlosaguiaradvocacia@gmail.com

I Quadrâ 20ó Sul, Av LO - 05, Lote 13, Sala 01,
CEP 77.O2f,-5O4 ?dmas - Tocantins

I

6
-F



Ig PARENTE & AGUIAR

Em face do exposto, maÍrifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

ÂPROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por tim, que nâo há determinaçào iegal a impor a fiscalizaçao

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor rlo BPC (Manual de Boas Prática-s Consultivas) n" 05' " Ao órgão

Consultizto que em caso concreto haja exterioizailo juízo conclwioo de wroaoção de

minuta de edital ou contrato e tenha sugeido as alteruções necessáias, não incuntbe

pronunciamento subsequente de oeificação do cutttprimmto das recomendações

cansi gnadas" .

É o parecer!

Axixá do Tor:an àEUs

oAB./TO 6511-A

aq

ú.À(
Âssessor Jurídico

DÍ AdsnaÍ de SüEa PARENIE

Advosado 3ffim6rt:;*
Ass€l€soí Juridico
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